
Fim do teto de contribuições ao Sistema S atinge empregadores

O fim do teto de 20 salários mínimos para a base de cálculo das contribuições parafiscais voltadas ao
custeio do Sistema S (Sesi, Senai, Sesc e Senac) é uma derrota para o contribuinte brasileiro,
especialmente as empresas com grandes folhas de pagamento.

Essas contribuições são pagas por força de lei,
com alíquota definida de acordo com o ramo de
atividade da contribuinte. Em regra, não se
limitam às quatro entidades do chamado Sistema
S.

Algumas contribuições são corporativas, pois são
de interesse de categorias profissionais ou
econômicas — Sesc, Senac, Sesi, Senai, Senar,
Sest e Senat, por exemplo.

Outras, como as destinadas ao Sebrae, a Apex-Brasil e a ABDI, têm natureza jurídica de contribuição de
intervenção no domínio econômico (Cide) e permitem o incentivo de determinado grupo de empresas
em certas atividades econômicas.

O limite para essas contribuições é uma decorrência da forma como a Lei 6.950/1981 foi editada.

O artigo 4º indicou que a base de cálculo para a contribuição previdenciária — que nada tem a ver com
as contribuições a entidades terceiras — teria como limite 20 vezes o valor do salário mínimo.

O parágrafo único, na sequência, estendeu esse teto para as contribuições parafiscais arrecadadas por
conta de terceiros.

Mais tarde, o Decreto-Lei 2.318/1986, ao tratar especificamente das contribuições previdenciárias,
revogou o teto de 20 salários mímimos para a base de cálculo.

Tamanho do impacto

Até a última quarta-feira (15/3), o STJ vinha entendendo que, apesar disso, o limite para as contribuições
parafiscais seguia vigente. Por unanimidade de votos, a posição foi alterada.

A advogada Cinthia Benvenuto, sócia da Innocenti Advogados, ajudou a mensurar o impacto. Cada
empresa calcula sua contribuição parafiscal de acordo com a alíquota definida por lei para o seu ramo de
atividade. A média entre essas alíquotas é de 5,8%.

Tomando por base esse valor, uma empresa no início de 2024 pagaria sua contribuição tendo como base

Quanto maior a folha salarial, maior será o desconto das
contribuições parafiscais

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/03/2024

https://www.conjur.com.br/2024-mar-13/stj-derruba-limite-para-calculo-de-contribuicoes-ao-sistema-s/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del2318.htm
https://www.conjur.com.br/2024-mar-13/stj-derruba-limite-para-calculo-de-contribuicoes-ao-sistema-s/


de cálculo 20 vezes o valor de R$ 1.412, que é o salário mínimo atualizado.

Ela pagaria, portanto, 5,8% de R$ 28.240. A contribuição total da empresa seria de R$ 1.637,92.

A partir de agora, essa mesma empresa pagará 5,8% sobre o valor de toda sua folha de pagamento.
Quanto mais empregados ela tiver, maior será a contribuição, sem qualquer limite.

Se essa empresa tiver folha de pagamento de R$ 500 mil, a contribuição será 5,8% disso: R$ 29 mil.
Nesse caso hipotético, o salto de contribuição é de mais de 17 vezes.

Até onde vai a tese?

A tese aprovada pela 1ª Seção do STJ faz referência direta às contribuições parafiscais devidas ao Sesi,
Senai, Sesc e Senac. Durante o julgamento, o ministro Mauro Campbell chegou a propor uma extensão 
para as demais contribuições parafiscais.

Para Cinthia Benvenuto, não houve necessidade de entrar no mérito em relação a outras contribuições,
já que a tese e a lógica desenvolvida no voto indicam que a posição é aplicada a todas elas.

“A ideia geral ficou bem colocada, que era de entender que o limite de 20 salários mínimos foi
revogado. A revogação, então, pode ser estendida para todos os terceiros, não só para os casos
envolvendo as integrantes do Sistema S”, explica.

Graziele Pereira, sócia do Greco, Canedo e Costa Advogados, cita um importante indício disso: a
decisão mais recente favorável aos contribuintes no STJ trava de contribuições ao Salário-Educação,
Divisão de Portos e Canais (DPC), Fundo Aeroviário (FAer) e Incra.

Ela foi tomada no REsp 1.570.980, julgado pela 1ª Turma do STJ em 2020. Ainda assim, ela adianta que
o tema deve gerar mais discussões, algo que a proposta do ministro Mauro Campbell inicialmente
buscou evitar.

“Não houve pronunciamento quanto às outras contribuições devidas a terceiros, o que deve motivar a
apresentação de embargos de declaração”, afirma.

Mudança de jurisprudência

A mudança da jurisprudência e o alto impacto para os contribuintes representou uma forte quebra de
expectativa, o que gerou críticas.

Rejiane Prado, do Barbosa Prado Advogados, aponta que o Judiciário vem abandonando uma função
quase educacional de demonstrar que normas fundamentais não poderiam ser ignoradas com o simples
propósito de arrecadação.

“O que vemos hoje é um Tribunal que, por alegações de danos irremediáveis aos cofres públicos, altera
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jurisprudência pacífica, contraria regras básicas de formação dos tributos e ignora previsões expressas
em lei com o fim de ratificar cobrança ilegal e indevida”, diz.

“O julgamento improcedente da tese de limitação das contribuições ao Sistema S pelo STJ, com o
devido respeito, é uma demonstração da insegura jurídica que vivemos no país”, acrescenta.
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